PARECER N.º 3024, DE 2008

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 726. DE 2007

De autoria da nobre Deputada Vanessa Damo, o projeto em epígrafe altera a Lei n.º 3201, de 1981, que dispõe sobre a parcela pertencente aos municípios, do produto da arrecadação do ICMS.

Nos termos regimentais, a presente proposição esteve em pauta no prazo estipulado no item 3, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno em vigor, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Remetida a proposição a esta Comissão de Constituição e Justiça para análise da matéria, foi designado relator o nobre Deputado André Soares, que se manifestou favoravelmente à aprovação do projeto.

Contudo, a referida manifestação foi rejeitada na reunião de 19 de março de 2008, competindo-nos, por força do despacho de folhas, redigir o voto vencido.

De fato, em que pesem os propósitos da Autora do projeto e do relator designado, discordamos das razões apresentadas.

A presente propositura visa alterar a parcela pertencente aos municípios contrariando o limite constitucional previsto no inciso IV do artigo 158 da Constituição Federal.

Portanto, manifestamo-nos contrariamente à aprovação do Projeto de lei n.º 0726/2007.

a) Rui Falcão – Relator

Aprovado o parecer do relator, designado para redigir o vnecido, nos termos do § 3º, do artigo 56, da XII CRI e cumprida a determinação do inciso IV do artigo 50 do mesmo diploma legal.

Sala das comissões, em 4/6/2008

a) Fernando Capez – Presidente

Davi Zaia – André Soares – Fernando Capez – Ana Perugini – Rui Falcão

. 

PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56, DA XIII CRI. 

De autoria da nobre Deputada Vanessa Damo, o projeto em epígrafe objetiva.alterar o artigo 1°, da Lei n° 3.201, de 23 de dezembro de 1981, com a redação da Lei nº 8.510, de 29 de dezembro de 1993, que dispõe sobre a parcela pertencente aos Municípios do produto de arrecadação do imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual, intermunicipal e de comunicação - ICMS, para destinar 2% (dois por cento) do produto com base na  ,área de aterros sanitários, usinas de triagem e compostagem operantes em cada Município, referentes ao ano anterior da apuração. e a área do Estado, levantadas pela Secretaria de meio Ambiente.

Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148, da XII Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 76ª a 80ª Sessões Ordinárias, de 011/08/07 a 07/08/07, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Com efeito, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, de vez que se encontra em consonância com os preceitos esculpidos nos artigos 19, caput, 21, inciso III, e 24, "caput", da Constituição Estadual, combinados com os artigos 145, § 1° e 146, III, do Regimento Interno consolidado.

Com efeito, ante a ausência de norma constitucional expressa conferindo iniciativa reservada sobre a matéria em questão, esta Assembléia possui competência para iniciar o respectivo processo legislativo, por meio de qualquer um de seus membros.

Ademais, cumpre ressaltar que se trata de interpretação equivocada da norma a alegação de que, segundo o artigo 174 da Constituição do Estado de São Paulo, toda matéria tributária só poderia ser objeto de lei de iniciativa privativa do Governador do Estado.

o que nos parece mais correto concluir da inteligência daquele mesmo dispositivo é que, na estimativa das receitas a serem consideradas pela LDO, o Poder Executivo deverá incluir todas as modificações previsíveis no âmbito da tributação, especialmente aquelas propostas de alterações que forem encaminhadas pelo próprio Executivo ao exame do Parlamento. Afinal é o cômputo geral das receitas públicas, estimado na Lei de Diretrizes orçamentátias, que "orientará a elaboração da lei orçamentária", como manda a Lei Maior de nosso Estado, sendo, portanto, imperativo que as eventuais oscilações daquela estimativa sejam consideradas para que as disposições orçamentárias reflitam a exata situação do Erário Estadual.

Tal interpretação do artigo 174, pode parecer, à primeira vista, demasiadamente restritiva. Entretanto, ela se apóia na constatação de que o campo da tributação não foi incluído no âmbito de iniciativa privativa do Governador do Estado. conforme podemos verificar pela leitura do artigo 24, § 2°, da Carta Política Paulista e que, em face da ausência de disposição expressa em sentido contrário, deve prevalecer a regra geral inserta no caput do mesmo artigo 24, qual seja, de que cabe "a qualquer membro ou Comissão da Assembléia Legislativa" a iniciativa das leis complementares e ordinárias. A esse respeito, cabe citar ainda o ensinamento de Carlos Maximiliano (toda norma de exceção deve merecer uma interpretação restritiva).

Ante o exposto, concluímos que toda matéria tributária, inclusive a concessão de isenções tributárias e beneficios fiscais, pode ser objeto de lei de iniciativa dos deputados estaduais ou das Comissões da Assembléia Legislativa do Estado. Verifica-se, nesse sentido, que o Supremo Tribunal Federal já apresentou entendimento concernente à matéria, in verbis:

"(..)As proposições legislativas referentes à outorga de beneficios tributários - ou tendentes a viabilizar a sua posterior concessão - não se submetem à cláusula de reserva inscrita no art. 165 da Constituição Federal. Este preceito constitucional. ao versar o tema dos processos legislativos orçamentários. defere ao Chefe do Executivo - mas apenas no que se refere ao tema da normação orçamentária -. o monopólio do poder de sua iniciativa'''.

"(..) o ato de legislar sobre direito tributário. ainda que para conceder a dispensa jurídica de pagamento da obrigação fiscal. ou para efeito de possibilitar o acesso a favores ou aos beneficios concretizadores da exclusão do crédito tributário. não se equipara

especialmente para os fins de instauração do respectivo processo legislativo - ao ato de legislar sobre o orçamento do Estado. O ato de editar provimentos legislativos sobre matéria tributária não constitui. assim. noção redutível à atividade estatal de dispor sobre normas de direito orçamentário2 ".

Assim sendo, não havendo óbices, manifestamo-nos favoravelmente a aprovação do Projeto de lei nº 726, de 2007.

É o nosso parecer, s.m.j.

a) André Soares

Rejeitado o parecer do relator, Deputado André Soares, designo o Deputado Rui Falcão para redigir o vencido contrário.

a) Fernando Capez – Presidente

Fernando Capez – Baleia Rossi (contrário) – Rui Falcão (contrário) – Ana Perugini (contrário) – André Soares (contrário) – Davi Zaia (contrário) – Maria Lúcia Amary (contrário)

